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MINUTA DO CONTRATO 

 

CONVITE: 001/2023 - CMNR 

CONTRATO OBJETIVANDO A: [XXX 

OBJETO XXX], FIRMADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO 

REPARTIMENTO, ATRAVÉS DE SEU 

PRESIDENTE E A EMPRESA 

_______________________________. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO _________, 

Estado do _________, por intermédio da (o) 

________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__.___.___/____-__, com sede na: _______________________________________________, 

Bairro: _______, CEP: __.__-___, neste ato representado (a)por seu (sua) Secretário (a) 

nomeado (a) pelo Decreto Municipal nº ___________ de __/__/____, o (a) Sr(a). 

_______________________________________, brasileiro (a), XXX ESTADO CIVIL XXX, 

XXX PROFISSÃO XXX, portador do CPF n° ___.___.___-__ e no RG n° 

__________________ - XXX EXPEDITOR/ESTADO XXX, Endereçado em (na), 

__________________, Bairro: _______, Cidade: _____/Estado, CEP: __.___-___. 

CONTRATADA: [RAZÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

__________________, e Inscrição Estadual nº _______________, (endereço completo, rua, nº, 

Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, E-mail: _____________________________, neste ato 

representada pelo Sr. [Nome Do Representante Legal], portador da Carteira de Identidade nº 

[xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], residente e domiciliado à (endereço completo, rua, nº, 

Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, CEP, , e-mail: _____________________________; 

Resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de Adjudicação do Convite Nº 001/2023-CMNR, na forma da 

Lei nº8.666, de 21 de junho de 1.993 e Atos de Ratificação do Presidente da Câmara Municipal 

de Novo Repartimento, conforme Termo de Homologação e Adjudicação emitido em//2023, 

constante no ProcessoAdministrativoNº009/2023,do qualpassa afazer parte integranteeste 

Instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA–DO OBJETO 
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2.1. O presente Instrumento Contratual tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

MECÂNICAS E ELÉTRICAS, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO 

REPARTIMENTO-PA, conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste 

Instrumento Contratual, bem como no Convite n° 001/2023-CMNR. 

CLÁUSULA TERCEIRA–DA GARANTIA DO OBJETO 

3.1. Todas as peças fornecidas deverão possuir garantia, referente a defeitos de fabricação, 

especificações, embalagem ou outros, por período mínimo de 03 (três) meses ou 30.000km de 

rodagem, e de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA QUARTA–DO PRAZO, DA FORMA, DAS CONDIÇÕES E DA 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O objeto deste Projeto Básico deverá ser executado conforme disposto, sendo observadas as 

exigênciasnas cláusulas contratuais a ser firmado. 

4.2. Os produtos deverão ser fornecidos conforme especificação do item 5 doProjetoBásico, 

durante o período de vigência do contrato. 

4.2.1. O fornecimento dos produtos deverá iniciar imediatamente após a assinatura do contrato. 

4.2.2. O objeto terá sua execução comprovada por meio de nota fiscal emitida mensalmente pela 

contratada eatestada por servidor responsável/competente da Câmara Municipal, acompanhada 

de relatório mensal dasatividades realizadas no período. 

4.3. Os produtos serão entregues sob a inteira responsabilidade da contratada, a quemcaberá todo 

e qualquer ônus decorrente da execução do objeto. 

4.4. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender àsreclamações 

formuladas,sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e 

avaliação destaAdministração, através do servidor responsável, encarregado de acompanhar e 

atestar a execução do objetocontratual. 

4.5. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo 

com asespecificações e as cláusulas contratuais 

CLÁUSULA QUINTA–DA ALTERAÇÃO DESTE CONTRATO E DAS CONDIÇÕES 

GERAIS 

5.1.Da Alteração deste Contrato 

5.1.1. A Contratada deverá, ainda, aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressõesque se fizerem necessários à realização do objeto contratual, até o limite de 25% do 
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valor inicial desteContrato, sempre precedido de justificativa e formalizado através de Termo de 

Aditamento contratualconforme disposto no Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

5.1.2. Ao presente contrato somente será admitido aditivo seja de valor ou de prazo,mediante 

justificativapor escrito e aceita ou apresentada pela Contratante, obedecendoao disposto na Lei nº 

8.666/93 em especialnos Art. 57 e Art. 65. 

5.2. Das Condições Gerais 

5.2.1. A Contratada obriga-se a fornecer os produtos, ora contratados, em perfeita harmoniae 

concordância com as normas e exigências da Contratante, com especial observância dos termos 

do Convitee deste Contrato. 

5.2.2. Todos os custos que compõem o preço para a execução do objeto, tais como as despesas 

com impostos,taxas, frete, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objetodeste contrato, correrão por conta da Contratada. 

5.2.3. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a eventuais 

multas ouindenizações devidas pela Contratada. 

5.2.4. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação da despesaem função das obrigações contratuais, a mesma ficará pendente e o 

pagamento sustado, até que a Contratadaprovidencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, neste caso quaisquer ônus para o Contratante. 

5.2.5. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante, for paralisada a fornecimento 

dosprodutos, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

5.2.6. Qualquer atraso ocorrido na apresentação de documentos, por parte da Contratada, 

importará emprorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso 

verificado, sem prejuízo dopagamento do salário, férias, décimo-terceiro salário, fornecimento 

de vale refeição/transporte ecumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus 

empregados. 

5.2.7. Farão parte integrante deste Contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada, 

que tenhaservido de base para o julgamento do certame, bem como a proposta apresentada e as 

condições estabelecidasno Convite e seus anexos, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS 

FINANCEIROS 
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6.1.A despesa decorrente do objeto desta Contratação correrá à conta dos recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Novo Repartimento. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

Dotação Orçamentária: 2.001 – Manutenção do Legislativo Municipal 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo; 3.3.90.30.39 – Material para 

manutenção de veículos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA SUA PUBLICIDADE 

7.1.O Contrato a ser firmado terá vigência até o dia 31/12/2023, podendo ser prorrogado, 

conforme dispõeart. 57 da lei n° 8.666/93. 

7.2. O Contrato terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Novo Repartimento 

- PA, e a suaíntegra, após assinada, será disponibilizada no site oficial da Câmara Municipal de 

Novo Repartimento(https://cmnovorepartimento.pa.gov.br/) durante sua vigência. 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. Do Valor do Contrato 

8.1.1.As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ __________ ( 

__________________________________). 

8.1.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, 

obedecido os atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante, após a 

emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada. 

8.1. Da Forma de Pagamento 

8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão e apresentação 

da NotaFiscal referente ao fornecimento dos produtos, desde que não haja fator 

impeditivoprovocado pela Contratada. 

8.2.2. O pagamento será realizado após relatórios, através de Ordem Bancária na conta corrente 

daFornecedora, mediante a apresentação de Notas Fiscais/Faturas, de acordocom a execução do 

fornecimento dos produtos contratados, noperíodo referente, mediante o respectivoatestado pela 

fiscalização, desde que não haja fator impeditivo imputável à Fornecedora. 

8.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota 

Fiscalque deverá sero mesmo cadastro habilitado na licitação. 

https://cmnovorepartimento.pa.gov.br/
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8.2.4. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao 

objetofornecido, semrasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o 

númerode sua conta, o nome doBanco e respectiva Agência. 

8.2.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil 

visualização,aindicação do Nº do Processo Licitatório, Nº da Carta Convite, Nº da Ordem de 

empenho, Nº docontrato emês de referência, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 

fornecimento doobjeto e posteriorliberação do documento fiscal para pagamento. 

8.2.6. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 

Administração, edeverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras 

emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada 

porservidor público municipal identificado eautorizado para tal. 

8.2.7. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos 

RelativosaosTributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; 

Prova de regularidaderelativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço- FGTS;Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas - CNDT. 

8.2.8. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquerobrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência,que poderá sercompensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere 

direito aacréscimos de qualquernatureza. 

 

CLÁUSULA NONA –DOS TRIBUTOS 

9.1. É de inteira responsabilidade da Contratada os ônus tributários, comerciais, encargos sociais 

e trabalhistas e outros que venham incidir direta ou indiretamente decorrentes da execução deste 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA–DAS SANÇÕES/PENALIDADES 

10.1. Ao(s) licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das 

responsabilidades porperdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições 

estabelecidas no Edital e sujeitando-se assanções constantes nos artigos 86 e 87 da Lei n° 

8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, 

advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso 
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de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos 

seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) 

dias, que não importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as 

outras sanções previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, 

por prazo não superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado 

descumprimento parcial da obrigação: 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 

sobre o valor total contratado; 

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo 

superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não 

cumprida, sujeita ainda à possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total da obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis 

contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente 

de fato superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por 

cento) sobre o valor total da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos: 

a) Após convocado, não celebrar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 
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b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar na execução da Contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida 

sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, considerando para 

tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 

cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente 

com a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo 

estabelecida no art. 110 da Lei n.º 8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o 

transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer 

pessoalmente, por meio de correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas 

tentativas e não sendo localizado o licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário 

Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na notificação será indicada a conduta 

considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o 

prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito 

constitucional à ampla defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da 

Contratante. 
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10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior 

competente da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo 

de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de 

sua aplicação, ou antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7.Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as 

penalidades previstas no Código Penal, Capítulo II-B, art. 337-E e seguintes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

11.1. A Câmara Municipal designará servidor responsável pela fiscalização do contrato, 

observando-se noque couber as obrigações elencadas neste termo, e as disposições do art. 67 da 

Lei 8.666/93. 

11.2. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamenteatendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

11.3. A Fiscalização exercida pela Contratada não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratante,durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros, decorrentesde sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, 

não implica corresponsabilidade doPoder Público ou de seus servidores, conforme determina a 

legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, ou bilateralmente, nas 

hipótesesprevistas no Art. 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber, com as consequências indicadas 

no Art. 80, semprejuízo das sanções previstas naquela lei e neste contrato. 

12.2. A critério da Contratante caberá a Rescisão do Contrato, independentemente de 

interpelação judicial,mas sempre com instauração de Processo Administrativo com Ampla 

Defesa, quando ocorrer falência daContratada ou ainda quando esta: 

a) Não cumprir quaisquer de suas obrigações contratuais; 

b) Transferir, a terceiros, ainda que em parte, as obrigações assumidas, sem prévia e expressa 

autorização da Contratante; 

c)Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à Administração.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA–DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93 são obrigações das partes: 

13.1. Das Obrigações da Contratada: 

a) Executar, fielmente o contrato e o fornecimento dos produtos deste processo de acordo com as 

cláusulas avençadas; 

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa autorização 

da CONTRATANTE; 

c) Manter em sigilo todas as informações prestadas pelo CONTRATANTE e inerente ao 

fornecimento dos produtos, não podendo ser divulgadas sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE Responsabilizar-se com as despesas concernentes à fornecimento dos 

produtos compreendendo, alteração de endereço, tributos, impostos, taxas, encargos sociais e 

trabalhistas, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância 

com o disposto no artigo 55,incisoXIII, da Leinº8.666/93; 

e) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários conforme parágrafo 1º, do Art.65, Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

f) Responder por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão 

de ação ou omissão, dolosa, ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

g) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente eventuais 

reclamações relacionadas com o serviço prestado; 

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidades cometidas na prestação/fornecimento dos produtos do objeto; 

i) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 

quaisquer outras que foremdevidas aos seus empregados no desempenho do objeto do contrato, 

ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

j) Prestar o serviço contratado, independentes de quaisquer contratempos, no prazo, locais e 

demais condições estabelecidas nesse instrumento e no edital; 
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k) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem 

como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria 

objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de 

qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes; 

l) Assumir a responsabilidade porto das as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus 

empregados no desempenho do fornecimento dos produtos ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridas em dependências da CONTRATANTE; 

m) Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, ocorra no fornecimento 

dosprodutos,ou quepossamcomprometera suaqualidade; 

n) Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

 

13.2. Das Obrigações da Contratante: 

a) Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

b) Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da contratada aos locais de 

trabalho,desdeque devidamente identificados; 

c) Comunicar a CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

produtos, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 

d) Decidir a cercadas questões que se apresentar em durante a vigência do Contrato; 

e) Arcar com as despesas de publicação do extrato Contrato, e dos termos aditivos que venham a ser 

firmados; 

f) Notificar por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção; 

g) Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo avençado, após a entrega da nota 

fiscal/fatura no setor competente; 

h) Acompanhar e fiscalizar por um representante da Administração especialmente designado, o 

fornecimento dos produtos; 

i) Paralisar ou suspender a qualquer tempo o fornecimento dos produtos, de forma parcial ou total, 

mediante pagamento único e exclusivo dos produtos já fornecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA–DA PROIBIÇÃO 
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14.1. Fica expressamente vedado à Contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto contratual, bem como a vinculação, o comprometimento ou alienação 

deste Contrato em operações de qualquer natureza, sem exclusão de uma só delas, que a 

Contratada tenha ou venha a assumir, de modo à não prejudicar a realização da execução do 

serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei 

nº8.666/93, Convite nº 001/2023 - CMNR. 

15.2. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de Novo Repartimento/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

15.3. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma. 

Novo Repartimento, Estado do Pará, aos _____dias do mês de ______________ de 2023. 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

[ÓRGÃO] 

[GESTOR] 

Contratante 

 

____________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

Contratada 

 

 

Testemunhas: 

1.________________________________, CPF: ___.___.___-__; 

2.________________________________, CPF: ___.___.___-__. 
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